


EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2015

“CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO - RS, EDIFICADO EM ÁREA INDUSTRIAL DO DISTRITO DO MUNICÍPIO”

NILSON LUIS DAL CORTIVO, Prefeito Municipal de Rodeio Bonito, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições Legais e de conformidade com a Lei Federal n. 8.666/93 com suas alterações posteriores e, devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º 3738/2015, de 23 de Junho de 2015, torna público para o conhecimento dos interessados que  às 09:00 horas do dia 21 do mês de setembro do ano de 2015, na Prefeitura Municipal de Rodeio Bonito - RS, no Setor de Licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de julgar a documentação de habilitação e propostas para a concessão de uso, de bem imóvel de propriedade do Município, dividido em Salas “A” e “B”, conforme descrição no objeto da presente licitação.
1. DO OBJETO:
Esta licitação destina-se a receber propostas para concessão de uso de bem imóvel de propriedade do Município, sendo 01 (um) Pavilhão Industrial com área total de 600 m2, dividido em Sala “A” e Sala “B”, construído com recursos por meio de contrato de financiamento junto ao BADESUL Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomento – RS, localizado em área do Distrito Industrial do Município, conforme descrito nos itens a seguir:
Item 01 – Sala “A” do pavilhão construído em alvenaria com área de 375 m2, localizado no Distrito Industrial, Rua Silvestre Humberto Possamai, Lote Urbano nº 06, Quadra “A” paralela a RS587, destinado para a finalidade específica de instalação ou ampliação de indústria no ramo de produção ou transformação e beneficiamento de mármores e granitos (ramo da construção civil), com o objetivo de fomentar a geração de emprego e renda e o desenvolvimento econômico e social do Município e da região.
Item 02 – Sala “B” do pavilhão construído em alvenaria com área de 225 m2, localizado no Distrito Industrial, Rua Silvestre Humberto Possamai, Lote Urbano nº 06, Quadra “A” paralela a RS587, destinado para a finalidade específica de instalação ou ampliação de indústria no ramo transformação e acamamento em gesso (ramo da construção civil), com o objetivo de fomentar a geração de emprego e renda e o desenvolvimento econômico e social do Município e da região.

Observação: As áreas adjacentes do terreno onde se encontra construído o Pavilhão Industrial, poderá ser utilizada pelas empresas concessionárias em comum acordo entre as partes ou, se necessário, por intermediação e determinação do Município.

2. DA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar da presente Concorrência todas as pessoas jurídicas estabelecidas (matriz) no Município de Rodeio, desde que legalmente constituídas, cujo ramo de atividade seja pertinente e tenha compatibilidade com o objeto desta Concorrência.

Não poderão participar empresas que já tenham sido beneficiadas com bens imóveis pelo Município, para suas instalações e desenvolvimento de suas atividades.

3. DO PRAZO



A concessão do bem, objeto desta concorrência é pelo prazo de 05 (cinco) anos, prorrogáveis por até igual período, mediante a manifestação de interesse dos concessionários antes do término do contrato.

4. DA ISENÇÃO DE ALUGUEIS 
A concessão de uso será a título não oneroso, condicionada à geração de empregos, renda e faturamento, bem como a realização de investimentos pelos concessionários, na forma de contraprestação à concessão de uso, levando-se em conta a função social decorrente da geração de emprego e renda, o fomento ao desenvolvimento econômico e a elevação do índice de participação do município na arrecadação de impostos.  

5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS.
Os envelopes da documentação de habilitação e propostas serão recebidas pela comissão de licitação até as 09h00min do dia 21 de setembro de 2015, na sala do setor de licitações da Prefeitura Municipal onde a comissão de licitação se reúne, em dois envelopes distintos, fechados, contendo na sua parte exterior a seguinte inscrição:



AO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO - RS




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2015



ENVELOPE N.º 1 - DOCUMENTAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO)




AO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO - RS




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2015




ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA.




PROPONENTE (NOME COMPLETO)
6. DA HABILITAÇÃO:
No envelope nº01 (documentação), deverá constar os seguintes documentos: 

6.1 Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em caso de se tratar de sociedades comerciais, cooperativas, associações e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

b) Registro comercial no caso de firma individual.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Declaração de plena submissão às condições do Edital em todas as fases da Concorrência.
6.2 Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

b) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do proponente.

c) Certidões Negativas de Débito junto ao INSS e FGTS.

d) CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.3 Qualificação econômico-financeira.

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis no último exercício social (2014), ou balanço de abertura para entidades constituídas no exercício de 2015, já exigível e apresentadas na forma da Lei.

b) Certidão Negativa de Falência ou de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

OBSERVAÇÃO: Os documentos acima relacionados poderão ser apresentados em original, através de cópias autenticadas por cartório competente, ou por servidor da Prefeitura Municipal de Rodeio Bonito, designado para este fim.
7. DA PROPOSTA:
a) As propostas deverão obedecer rigorosamente os termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que se ativerem a assuntos outros, ou que fizerem referência à proposta de outro proponente.
b) As propostas serão válidas por 60 dias, a contar do seu recebimento.
c) Não serão consideradas as propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões, não ressalvados.
d) As propostas deverão apresentar o projeto de investimento com previsões de produção, faturamento, geração de empregos e descrição objetiva das atividades desempenhadas.
e) Não serão admitidos cancelamentos e alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas.

8. DAS OBRIGAÇÕES
8.1. Todas as despesas decorrentes da manutenção e a conservação do imóvel, bem como o pagamento das despesas de água, luz, tributos e eventuais taxas incidentes em decorrência do exercício de suas atividades correrão por conta das Concessionárias.
8.2. Obrigar-se-á as Concessionárias a manter seguro contra incêndio e vendaval do bem objeto desta concessão, com cláusula de endosso em favor do Município.
8.3. A manutenção e a limpeza do imóvel, bem como das áreas adjacentes onde se encontra construído o prédio será obrigação das concessionárias.

8.4. Além das obrigações previstas nos subitens 8.1 a 8.3, as empresas vencedoras desta licitação e que se instalarem no Pavilhão Industrial, objeto desta licitação, terão as seguintes responsabilidades durante o período da cessão de uso:
	OBJETO
	PERÍODO

	a) Colocação de divisória interna para separação das salas “A” e “B, conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até 02 meses após a assinatura dos contratos

	b) Construção de banheiro na sala “B”, conforme projeto de engenharia em anexo.
	Até 02 meses após a assinatura dos contratos

	c) Colocação de calçadas ao redor do imóvel conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até o fim dos primeiros 06 meses de vigência do contrato.

	d) Colocação de cercamento ao redor do terreno conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até o fim dos primeiros 03 anos de vigência do contrato.

	Observação: Será de responsabilidade do Município, através da Secretaria de Obras e Urbanismo, a cedência, sem ônus para as empresas vencedoras desta licitação, de máquinas, equipamentos e caminhões necessários para a realização de terraplenagens, transporte de terra, pedra e cascalho para a realização dos investimentos de que tratam as letras “c” e “d” acima.
	


8.4.1 Os custos resultantes dos investimentos acima referidos serão de responsabilidade em igual parte entre as empresas vencedoras deste certame licitatório e serão incorporados ao imóvel cedido, não cabendo as empresas concessionárias, qualquer direito a ressarcimento ou indenização de valores.

9. DO JULGAMENTO
9.1 - A presente licitação será processada e julgada por item (item 01 e Item 02), com observância do seguinte procedimento:

I - Abertura dos envelopes “Habilitação” e sua apreciação.

II - Todos os documentos retirados dos envelopes serão rubricados por todos os membros da comissão e representantes dos proponentes presentes.

III - Devolução dos envelopes “Propostas” fechados aos concorrentes inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

IV - Caso a comissão de licitação julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

V - Abertura dos envelopes “Propostas” dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

VI – Classificação das propostas.
9.2 – Todos os documentos do Envelope “Proposta” serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.
9.3 – É facultada à Comissão, em qualquer fase da Concorrência a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.
9.4 – Ultrapassada a fase de “habilitação” e abertas as propostas, não mais cabe desclassificar as licitantes, por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.5 - No julgamento das propostas, o Poder Concedente, Prefeitura Municipal de Rodeio Bonito, levará em consideração os seguintes fatores e sua respectiva pontuação, adotando como critérios de classificação para cada item objeto desta licitação:
	Nº
	ITENS CLASSIFICATÓRIOS
	Nº PONTOS

	01
	Possuir até 02 empregos formais diretos incluindo sócio ou proprietário (comprovação juntamente com a apresentação da proposta) no início das atividades.
	50 Pontos

	02
	Compromisso e responsabilidade em formalizar no mínimo mais 02 empregos direitos em até 03 anos.
	100 Pontos

	03
	Compromisso e responsabilidade em formalizar no mínimo mais 02 empregos direitos em até 05 anos.
	100 Pontos

	04
	Compromisso e responsabilidade em formalizar no mínimo mais 02 empregos diretos em até 09 anos.
	100 Pontos

	05
	Menor prazo de implantação e início das atividades em até sessenta dias.
	50 Pontos

	06
	Utilização de no mínimo 95% da mão de obra de trabalhado residentes em Rodeio Bonito.
	50 Pontos

	07
	Disponibilidade de equipamentos e máquinas minimamente necessários para o desenvolvimento das atividades, objeto deste edital.
	50 Pontos

	08
	Não possuir prédio próprio e/ou depender de aluguel para o desenvolvimento da atividade.
	100 Pontos

	09
	Patrimônio Líquido da empresa a se instalar:
Até R$10.000,00............................................20 Pontos.

Entre R$10.000,00 e R$20.000,00.................35 Pontos.

Acima de 20.000,00........................................50 Pontos
	


9.5.1 – A comprovação de que trata o item classificatório nº 08, deverá ser mediante apresentação de contrato de locação, com prazo de vigência de no mínimo já a 01 (um) ano.
9.6 – Serão consideradas vencedoras, a propostas que somar o maior número de pontos nos critérios de classificação acima relacionados.
9.7 - No término dos trabalhos a comissão julgadora concluirá pela proposta mais vantajosa para o município, podendo ainda, quando julgar conveniente, propor a revogação ou anulação da concorrência, justificando a proposição.
9.8 - No caso de empate entre duas propostas, a Comissão julgadora adotará como critério de desempate o sorteio, em ato Público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
9.9 – O Município de Rodeio Bonito irá desconsiderar qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Licitação..
9.10 – A comissão julgadora desclassificará:

· As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

· As propostas manifestadamente inexeqüíveis..

9.11 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Município de Rodeio Bonito, poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras escoimadas das causas referidas no subitem anterior.
9.12 – Decairá do direito de impugnar, perante o Município de Rodeio Bonito, os termos do Edital de Concorrência, aquele licitante que tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram ou tenham causado prejuízo ao impugnante; hipótese em que tal comunicação não caberá do recurso.

10. RECURSOS
Em todas as fases da presente licitação será observada as normas previstas pelo art. 109 da Lei 8.666/93.

11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
a) Após esgotado todos os prazos para recurso, a administração convocará o vencedor para celebrar o contrato no prazo de 10 dias.

b) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada.

c) Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e condições impostas ao 1º classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelo art. 86 da Lei 8.666/93.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. É vedada a concessionária a transmissão da concessão de uso para terceiros, a qualquer título, sob pena de rescisão do contrato e reversão imediata do imóvel ao município de Rodeio Bonito.

12.2. A Fiscalização e acompanhamento da presente Concessão, ficará a cargo da Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo.

12.3. Qualquer benfeitoria que o concessionário pretenda realizar, ou modificação no bem imóvel concedido, deverá obter aprovação prévia do Município, sendo que as benfeitorias realizadas integrarão o patrimônio do Município no final do contrato de concessão..
12.4. A prefeitura efetuara vistorias e avaliações periódicas no objeto desta Concessão, com o objetivo de verificar o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nesta Licitação.

12.5. O não cumprimento pelo cessionário, das cláusulas e condições estabelecidas nesta Licitação, bem como na proposta apresentada, implicará na rescisão unilateral pela Prefeitura, do contrato de Concessão.

12.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições deste edital.

12.7. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

12.8. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recurso e assinar atas, os licitantes ou seus representantes legais credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

12.9. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à licitação os concorrentes retardatários.
12.10. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:

I - Minuta do Contrato;

II - Lei Municipal nº 3738/2015, de 23 de Junho de 2015;
III – Modelo de Credenciamento;
IV – Modelo de Declaração de atendimento a legislação trabalhista.
V – Memorial descritivo.
12.11. Maiores informações bem com cópia do Edital e Anexos poderão ser obtidas pelos interessados no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min na Prefeitura Municipal de Rodeio Bonito – RS, quando em turno de trabalho normal ou no horário a ser definido caso haja atividades em turno único implantado pela Administração Municipal.




Rodeio Bonito - RS, 21 de julho de 2015.





NILSON LUIS DAL CORTIVO







       Prefeito Municipal 
	Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

      Em ___-___-______.

      ________________________

            Assessor(a) Jurídico(a)       


LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2015

ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO GRATUÍTA DE USO
 DE BEM IMÓVEL
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL, que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.204/0001-86, com sede na Av. do Comércio, 196, cidade de Rodeio Bonito – RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Nilson Luis Dal Cortivo, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua XV de Abril, 116, centro, na cidade de Rodeio Bonito-RS, portador do CPF sob n° 074.746.448-55, da CI n° 19.745.879--SSP-SP, doravante denominado de CONCEDENTE - MUNICÍPIO, e de outro lado a empresa ..............................................., inscrita no CNPJ nº ........................................, representada neste ato pelo ......................................., portador do CPF nº ..............................., residente e domiciliado na Rua ................................, nesta cidade de ..........................., doravante denominada de CONCESSIONÁRIA, por este instrumento e na melhor forma de direito, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 consolidada, Lei Municipal nº. 3738/2015, de 23 de junho de 2015, e em especial a licitação na modalidade de Concorrência Pública nº 002/2015, foi firmado este instrumento regido pelas cláusulas e condições a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objetivo a outorga pelo CONCEDENTE (Município de Rodeio Bonito - RS) a CONCESSIONÁRIA (....................................), a Concessão de Uso de bem imóvel de propriedade do Município, sendo 01 (um) Pavilhão Industrial com área total de 600 m2, dividido em Sala “A” e Sala “B”, construído com recursos por meio de contrato de financiamento junto ao BADESUL Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomento – RS, localizado em área do Distrito Industrial do Município, conforme descrito nos itens a seguir:
Item 01 – Sala “A” do pavilhão construído em alvenaria com área de 375 m2, localizado no Distrito Industrial, Rua Silvestre Humberto Possamai, Lote Urbano nº 06, Quadra “A” paralela a RS587, destinado para a finalidade específica de instalação ou ampliação de indústria no ramo de produção ou transformação e beneficiamento de mármores e granitos (ramo da construção civil), com o objetivo de fomentar a geração de emprego e renda e o desenvolvimento econômico e social do Município e da região.
Item 02 – Sala “B” do pavilhão construído em alvenaria com área de 225 m2, localizado no Distrito Industrial, Rua Silvestre Humberto Possamai, Lote Urbano nº 06, Quadra “A” paralela a RS587, destinado para a finalidade específica de instalação ou ampliação de indústria no ramo transformação e acamamento em gesso (ramo da construção civil), com o objetivo de fomentar a geração de emprego e renda e o desenvolvimento econômico e social do Município e da região.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DA CONCESSÃO

A concessão do bem, objeto deste contrato é pelo prazo de 05 (cinco) anos, prorrogáveis por até igual período, mediante a manifestação de interesse da concessionária antes do término do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ISENÇÃO DE ALUGUÉIS

A concessão de uso será a título não oneroso, condicionada à geração de empregos, renda e faturamento, bem como a realização de investimentos pela concessionária, na forma de contraprestação à concessão de uso, levando-se em conta a função social decorrente da geração de emprego e renda, o fomento ao desenvolvimento econômico e a elevação do índice de participação do município na arrecadação de impostos.  
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

4.1. Sujeitar-se a fiscalização do município.

4.2. Zelar pela manutenção e conservação do bem concedido.

4.3. Manter em operação procedimentos que impeçam a poluição ou degradação do meio-ambiente.
4.4. Responsabilizar-se pela devolução do bem, ao final do prazo, ou por motivo de rescisão do presente contrato, em perfeitas condições.
4.5. Efetuar os reparos a suas custas de qualquer dano que se verificar no imóvel, objeto desta concessão.
4.6. Arcar com todas as despesas decorrentes da manutenção e a conservação do imóvel, bem como o pagamento das despesas de água, luz, tributos e eventuais taxas incidentes em decorrência do exercício de suas atividades.
4.7 Manter seguro contra incêndio e vendaval do bem objeto desta concessão, com cláusula de endosso em favor do Município.
4.8. Realizar a limpeza do imóvel, bem como das áreas adjacentes onde se encontra construído o prédio.

4.9. Realizar por sua conta, todos os investimentos necessários para o desenvolvimentos das atividades;

4.10. Além das obrigações previstas nos subitens 4.1 a 4.9, a concessionária, terá as seguintes responsabilidades durante o período da cessão de uso:
	OBJETO
	PERÍODO

	a) Colocação de divisória interna para separação das salas “A” e “B, conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até 02 meses após a assinatura dos contratos

	b) Construção de banheiro na sala “B”, conforme projeto de engenharia em anexo.
	Até 02 meses após a assinatura dos contratos

	c) Colocação de calçadas ao redor do imóvel conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até o fim dos primeiros 06 meses de vigência do contrato.

	d) Colocação de cercamento ao redor do terreno conforme croqui de engenharia em anexo.
	Até o fim dos primeiros 03 anos de vigência do contrato.

	Observação: Será de responsabilidade do Município, através da Secretaria de Obras e Urbanismo, a cedência, sem ônus para as empresas vencedoras desta licitação, de máquinas, equipamentos e caminhões necessários para a realização de terraplenagens, transporte de terra, pedra e cascalho para a realização dos investimentos de que tratam as letras “c” e “d” acima.
	


4.10.1. Os investimentos acima referidos, serão incorporados ao imóvel cedido, não cabendo a empresa vencedora, qualquer direito a ressarcimento ou indenização de valores.
4.11. Cumprir com todo o teor da proposta apresentada na Concorrência Pública nº 002/2015, a qual fica vinculada a este instrumento de contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

I - O presente instrumento poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:

a) unilateralmente por interesse público, ou de comum acordo entre as partes, sempre observando o estabelecimento na legislação vigente;
b) por qualquer das partes, a qualquer tempo, no caso de descumprimento pela outra das obrigações aqui estabelecidas.

c) em caso de descumprimento das metas previstas neste contrato;

d) transmissão da presente concessão por parte da concessionária para uso de terceiros a qualquer titulo;

e) nas hipóteses previstas nos artigos 77/80 da Lei nº 8.666/93 consolidada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

A concessionária, não cumprindo as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos legais, poderá sofrer as seguintes penalidades:

I - Advertência;

II - Devolução imediata para o Município do imóvel, objeto deste contrato, e;

III - Declaração de inidoneidade;

Parágrafo único: A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias em que ocorrer, e dela será notificada à Concessionária.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A concessionária ficará a responsabilidade civil por qualquer dano que seus agentes ou empregados venham a causar ao município, ou a terceiros, no desempenho de suas atividades, pelo uso dos bens objeto desta concessão.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS:

A concessionária fica responsável pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, não gerando, em qualquer hipótese, vínculo trabalhista com o Município.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:
9.1. A Fiscalização e acompanhamento da presente Concessão, ficará a cargo da Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo.
9.2. Qualquer benfeitoria que o concessionário pretenda realizar, ou modificação no bem imóvel concedido, deverá obter aprovação prévia do Município, sendo que as benfeitorias realizadas integrarão o patrimônio do Município no final do contrato de concessão..
9.3. A prefeitura efetuara vistorias e avaliações periódicas no objeto desta Concessão, com o objetivo de verificar o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nesta Licitação. 
9.4. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto do presente instrumento, sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecendo os limites legais.
9.5. Os casos de alteração ou rescisão contratual são os constantes da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.6. Os casos omissos a este contrato serão tratados de acordo ao estabelecido na Lei Federal 8.666/93 consolidada e demais legislação pertinente aplicável ao caso.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:

Para dirimir questões decorrentes da execução do contrato, que não possam ser dirimidos de comum acordo entre as partes fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito - RS, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.

E por estarem desta forma, justos e contratados, firmam o presente com testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma sem emendas e rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Rodeio Bonito - RS, .... de ................. de 2015.

Nilson Luis Dal Cortivo                                               .......................................

Prefeito Municipal




Pela 
CONCESSIONÁRIA

Testemunhas: 1.......................................    2........................................................
De acordo em data supra

Assessoria Jurídica

LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2015

ANEXO II – Lei Municipal nº 3738/2015, de 23 de Junho de 2015;
LEI MUNICIPAL n.º 3738

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO A CONCEDER O USO DOS PAVILHÕES INDUSTRIAIS EDIFICADOS EM ÁREAS DO DISTRITO INDUSTRIAL, REGULA A FORMA DE CONCESSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OPrefeito Municipal de Rodeio Bonito, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e legislação em vigor,

FAÇO saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o município de Rodeio Bonito autorizado a conceder o uso dos 03 (três) pavilhões industriais construídos com recursos por meio de contrato de financiamento junto ao BADESUL Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomento – RS, em áreas do Distrito Industrial, destinados à instalação ou ampliação de indústrias e empresas do ramo de fabricação, produção ou transformação, com o objetivo de fomentar a geração de emprego e renda e o desenvolvimento econômico e social do município. 

Art. 2º - Será de total responsabilidade do concessionário a manutenção e a conservação do imóvel, as despesas de água, luz, tributos e eventuais taxas incidentes em decorrência do exercício de suas atividades.

Art. 3º - A habilitação dos interessados far-se-á por licitação pública, e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 4º - O procedimento de seleção pública adotará critérios especiais de habilitação e pontuação para os interessados, considerandoentre outros os seguintes critérios:

I - a empresa estabelecida no município de Rodeio Bonito;

II - o número de empregos diretos projetados no empreendimento, no prazo de 36 (trinta e seis) meses.

Art. 5º - A unidade industrial ou comercial, a empresa do ramo de fabricação, produção ou transformação, conforme o caso, para a habilitação no procedimento de seleção pública, deverá apresentar o projeto de investimento com previsões de produção, faturamento, geração de empregos e descrição objetiva das atividades desempenhadas.

§ 1º O descumprimento das metas indicadas no procedimento de seleção pública e no contrato de concessão de uso ensejarão a rescisão do instrumento ajustado e a reversão imediata do imóvel ao município.

§ 2º Após a verificação do descumprimento de metas, poderá o município de Rodeio Bonito conceder o prazo máximo de até 12 (doze) meses para a readequação, mediante a justificativa técnica do concessionário.

§ 3º O indeferimento da justificativa técnica apresentada ensejará a rescisão do contrato de concessão de uso ajustado.

§ 4. Após a rescisão do instrumento contratual, se a empresa não desocupar o imóvel concedido no prazo ajustado, fica o município de Rodeio Bonito autorizado a estipular multa diária, na forma que dispuser o contrato.

Art. 6º - É vedada ao concessionário a transmissão da concessão de uso para terceiros, a qualquer título, sob pena de rescisão do contrato e reversão imediata do imóvel ao município de Rodeio Bonito.

Art. 7º - O prazo da concessão de uso dos pavilhões industriais será de 5 (cinco) anos, prorrogáveis mediante a manifestação de interesse do concessionário, antes do término do contrato, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

Parágrafo Único - Para a prorrogação do contrato de concessão é necessário que o concessionário esteja no regular exercício das atividades produtivas, na forma das obrigações assumidas.

Art. 8º - A concessão de uso será a título não oneroso, condicionada à geração de empregos, renda e faturamento, pelo concessionário, na forma de contraprestação à concessão de uso.

Art. 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rodeio Bonito, 23 de junho de 2015.


LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2015

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o Sr.(a)................... portador(a) da cédula de identidade nº ..........................., para participar do procedimento licitatório consistente na Concorrência nº 002/2015, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.

Local e data ..............................., ....... de....................... de 2015



Assinatura do licitante e identificação (carimbo ou nome e CPF)

LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2015

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

................................., inscrito(a) no CNPJ nº ....................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Local, ______ de ____________________ de 2015.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)



_________________________ 


Nilson Luis Dal Cortivo


Prefeito Municipal





Registre-se e publique-se


_________________________


Altair Savoldi


Secretário da Administração e Planejamento
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